Comarca da Capital - Regional de Santa Cruz - 1ª Vara Criminal
Juíza: Regina Célia Moraes de Freitas
Processo nº 0005037-89.2008.8.19.0206 (2008.206.005046-1)
Vistos, etc. LUCIANO GUINÂNCIO GUIMARÃES, qualificado nos autos, foi denunciado pelo Dr. Promotor de Justiça, como incurso nas penas do artigo 158, parágrafo 1º do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso: ´No dia 13 de abril de 2007, por volta das 12h20min, em frente à sede da ´Cooperativa de Transporte Alternativo Rio da Prata´, situada na rua Engenheiro Gastão Rangel, 261, em Santa Cruz, nesta comarca, os denunciados, consciente e voluntariamente, unidos pelo mesmo propósito delituoso, e com o apoio de diversos outros indivíduos fortemente armados que se encontravam em sua companhia (ainda não identificados nestes autos), constrangeram diretamente as vítimas Carlos Vinício dos Santos (fls. 12) e Iberê César Santos (fls. 10), e indiretamente as vítimas Claudio Márcio Ribeiro de Castilho (fls. 09), César Moraes Gouveia (mencionado às fls. 11) e Sebastião do Nascimento Custódio (presidente da Cooperativa Rio da Prata - fls. 20/21), todos de algum modo ligados profissionalmente à referida cooperativa de transporte alternativo, a fazer algo não determinado por norma jurídica, ou seja, abandonarem a administração da ´Cooper Rio da Prata´ a partir da segunda-feira seguinte ao fato para que os denunciados assumissem o controle e a exploração financeira de todas as linhas de transporte alternativo nos bairros de Campo Grande, Santa Cruz e Sepetiba e no município de Itaguaí/RJ, denotando o nítido intuito de obtenção de indevida vantagem econômica consistente no auferimento exclusivo da totalidade dos lucros que a atividade de transporte alternativo proporciona, valendo ressaltar que o crime foi praticado mediante grave ameaça de morte, não só pelo fato de os denunciados se apresentarem acompanhados de vários indivíduos ostentando a posse de armas de fogo de grosso calibre, mas também pelo fato de o denunciado Luciano ter se dirigido à vítima Carlos Vinício dos Santos e dito claramente que, se não fosse atendida a determinação então declarada, ´aconteceria o mesmo que aconteceu com o Ilton´ (pessoa que dirigia uma cooperativa de transporte alternativo e fora assassinado dias antes, no centro de Santa Cruz, vitimado por diversos projéteis de arma de fogo de grosso calibre - fato em apuração em outro inquérito policial), ou seja, matariam as vítimas. Os fatos se passaram, em suma, da seguinte forma: os denunciados Luciano e Ricardo se dirigiram, num comboio de aproximadamente seis veículos, à sede da Cooper Rio da Prata, acompanhados de vários elementos que trajavam roupas pretas, empunhavam rádios transmissores na freqüência policial e ostentavam o porte de armas de fogo de grosso calibre, procurando pela vítima Carlos Vinício dos Santos, um dos dirigentes daquela cooperativa; então, a vítima Carlos foi ao encontro do comboio e se dirigiu ao denunciado Ricardo para saber do que se tratava, tendo aquele falado para procurar o denunciado Luciano, que estava em outro veículo do comboio. Ao falar com o denunciado Luciano, este lhe ordenou, em tom de ameaça, para avisar a César, de Bangu, que estava assumindo o controle do transporte alternativo de Campo Grande, Santa Cruz, Sepetiba e Itaguaí, e que aquele tinha que aceitar que ´perdeu´, ou aconteceria o mesmo que aconteceu com o ´Ilton´ (morte), dizendo também que não conhecia Carlos Vinício dos Santos, mas que o mesmo poderia acontecer com ele (morte), e portanto, todos deveriam retirar tudo da cooperativa e abandonar o local´. A denúncia foi oferecida em 21/12/07 e recebida em 21/12/07 às fls. 126, com base na Portaria de fls. 04/07, o Registro de Ocorrência e Aditamento de fls. 08/10, 42/44, 60/61, 246/247, 274/275 e 280/281, Auto de Reconhecimento Fotográfico de fls. 18/21. Relatório Final da Secretaria de Estado de Segurança de fls. 115/120, com representação pela prisão preventiva de LUCIANO GUIMANCIO GUIMARÃES e RICARDO TEIXEIRA CRUZ. Promoção do MP de fls. 122/125, pugnando pelo acolhimento da representação formulada pela autoridade policial. Decisão do Juízo às fls. 126, recebendo a denúncia. A Folha de Antecedentes Criminais do acusado se encontram acostadas aos autos às fls. 137/139, 181/186, 218/223 e 320/327. Decisão do Juízo de fls. 158/159, indeferindo a prisão preventiva. Promoção do MP de fls. 161, opinando pelo declínio da competência para um dos Juízos Criminais de Santa Cruz. Decisão do Juízo declinando da competência às fls. 161 verso. Promoção do MP de fls. 163 verso, reiterando a denúncia de fls. 123/126. Decisão do Juízo de fls. 165, decretando a prisão preventiva do acusado. O sumário de acusação está retratado de acordo com a assentada de fls. 212, com a oitiva de uma testemunha arrolada pela acusação na denúncia, conforme o termo de fls. 213/214. Relatório da Secretaria de Estado de Segurança Pública de fls. 229/232. Defesa Prévia do acusado às fls. 286/287. A audiência de instrução e julgamento está retratada na assentada de fls. 306, sendo ouvidas cinco testemunhas de acusação, conforme termos de fls. 307/316. Continuação da AIJ está retratada de acordo com a assentada de fls. 338/339, com o interrogatório do acusado, conforme termo de fls. 340/341. Alegações finais do Ministério Público às fls. 365/369, requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, com a conseqüente condenação do réu. A defesa, às fls. 371/377, ofereceu suas derradeiras alegações, em favor do acusado, pleiteando a absolvição do réu. Sentença prolatada pelo Juízo às fls. 378/382 condenando o acusado nas penas do artigo 158, parágrafo 1º, do CP, que foi mantida pela Egrégia 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme acórdão de fls. 424/425, e posteriormente anulada pelo acórdão da 5ª Turma do STJ, conforme fls. 543/551. É O RELATÓRIO: DECIDO. Tratam-se os presentes autos de Ação Penal Pública proposta pelo Ministério Público em face do acusado, pela prática da infração penal prevista no artigo 158, parágrafo 1º do Código Penal. Da análise do conjunto probatório, denota-se que o acusado em seu interrogatório de fls. 340/341, nega a autoria do crime de extorsão, ficando claramente constatado na instrução criminal, através dos depoimentos das seis testemunhas de acusação de fls. 213/214 e 307/316, que no caso em questão foram vítimas da extorsão praticada pelo acusado. Não há qualquer tipo de discussão com relação à materialidade e a autoria do crime de extorsão, sendo o acusado um dos autores, conforme está demonstrado pelo reconhecimento das vítimas CLAUDIO MARCIO, IBERÊ CÉSAR, CARLOS VINICIO, IURI DE MENEZES, SEBASTIÃO e CÉSAR MORAES, através de seus depoimentos às fls. 213/214 e 307/316. As vítimas fizeram o reconhecimento do acusado em Juízo, devendo ser ressaltado que todas as vítimas conheciam o acusado antes dos fatos, pois foram vítimas de extorsão pelo acusado, conforme se depreende dos depoimentos das vítimas IBERÊ CÉSAR DOS SANTOS e CARLOS VINICIOS DOS SANTOS. Nesse sentido vale trazer à colação trechos dos depoimentos das vítimas IBERÊ CÉSAR DOS SANTOS, o qual narrou: ´(...), que havia vários veículos na frente da cooperativa chamando por CARLOS, que o depoente afirma que eram aproximadamente de cinco a seis veículos, (...), que o depoente e CARLOS se dirigiram para o primeiro carro, e ao chegar no tal veículo RICARDO se apresentou dizendo que LUCIANO, que estava no veículo de trás queria falar com CARLOS, quando todos os ocupantes dos veículos desceram, que eram aproximadamente quatro homens em cada veículo que o depoente não conhecia RICARDO ou LUCIANO, (...), que ficou afastado de dois a três metros da conversa, afirmando que ouviu a conversa, que LUCIANO disse para CARLOS eu sei que você é funcionário da cooperativa, mas estamos avisando que a partir desta data o controle das linhas de transportes alternativos, vans e kombis de Santa Cruz, Campo Grande e Sepetiba passariam a ter o controle do LUCIANO e RICARDO, informação essa, que CARLOS deveria passar para CÉSAR, dirigente de cooperativa RIO DA PRATA, (...), que todos os elementos que estavam nos veículos, bem como LUCIANO e RICARDO, estavam armados, (...), que se sentiu ameaçado no dia dos fatos e até a presente data, que LUCIANO e RICARDO falaram para avisarem a CÉSAR para tirar as suas coisinhas da cooperativa, (...).´ No mesmo sentido, declarou a testemunha CARLOS VINICIOS DOS SANTOS: ´(...), que havia vários veículos na frente da cooperativa, (...), que o primeiro veículo era uma blazer branca, estava o RICARDO, que LUCIANO estava no segundo carro, outra blazer branca, (...), que já conhecia RICARDO, sabendo que o mesmo tem o apelido de BATMAN, e que tanto RICARDO como LUCIANO fazem parte de uma quadrilha de milícia chamada LIGA DA JUSTIÇA, que o depoente e IBERÊ se dirigiram para o primeiro carro e ao chegar no veículo, RICARDO se apresentou dizendo que LUCIANO estava no veículo de trás queria falar com CARLOS, (...), que somente LUCIANO conversou com o depoente na presença de RICARDO dizendo que a partir desta data o controle das linhas de transportes alternativos, vans e kombis de Santa Cruz, Campo Grande, Sepetiba e Itaguaí, que tomaria o controle da cooperativa, informação essa que o depoente deveria passar para CÉSAR, dirigente da cooperativa, (...), que os elementos desembarcaram com as armas em punho, afirmando o depoente que se sentiu ameaçado no dia dos fatos e até a presente data, (...).´ Que o acima transcrito através dos depoimentos das testemunhas IBERÊ e CARLOS, foi confirmado por CÉSAR MORAES GOUVEIA, dirigente da citada cooperativa e que tomou conhecimento do ocorrido através das respectivas testemunhas. O réu negou os fatos em seu interrogatório, mas a simples negativa, não basta para ilidir as imputações criminosas, posto que não prestou compromisso legal de dizer a verdade e lhe é permitido alegar o que bem entender no afâ de sua auto defesa, evidente que não se revestem suas palavras de qualquer presunção de veracidade, sendo estas desconsideradas em face dos elementos probatórios constantes nos autos, conforme os depoimentos das vítimas. A palavra da vítima, em sede de crime patrimonial, assume especial relevância no relato do crime e no reconhecimento da autoria, ainda mais quando segura e firme, conforme jurisprudência firmada no mesmo sentido: ´Quando a palavra do agente passivo é harmônica, na polícia e em Juízo, e traduz-se no reconhecimento dos acusados como praticantes do roubo, é forçoso convir pela existência de prova mais do que suficiente à condenação, pois a vítima não tem motivo para incriminar gratuitamente alguém que, até então, não conhecia.´ (TACRIM - SP - AP - 7ª C - R JOSÉ HABICE - J. 09/05/1996 - RJTACRIM 31/80). ´Em crimes contra o patrimônio, a palavra da vítima é de fundamental importância para identificação do autor, mesmo porque a execução destes delitos sempre se dá de forma favorável ao agente ativo, que se traduz na vulnerabilidade da vítima e na ausência de testemunhas..´ (TACRIM-SP - VER. 7º Gr. Cs. - Relator Oldemar Azevedo - j. 25/06/96 - RJTACRIM 31/409). O crime previsto no artigo 158 do CP é classificado como formal e tem seu momento consumativo quando do constrangimento exercido através da violência ou da grave ameaça, sendo mero exaurimento a efetiva obtenção da vantagem indevida. Não ficando demonstrado o prévio acordo de vontade entre os acusados, apenas ficando demonstrada a participação de alguns deles após a consumação do crime, impossível a condenação de todos pelo crime de extorsão. Com efeito, para a configuração do concurso de agentes são cinco os requisitos que devem se fazer presentes, a saber: 1) a existência de dois ou mais agentes; 2) relação de causalidade material entre as condutas desenvolvidas e o resultado; 3) nexo psicológico entre os agentes; 4) reconhecimento da prática da mesma infração para todos e 5) existência de fato punível. Duas questões devem ser debatidas no caso concreto: a) se havia o nexo psicológico necessário para configuração do concurso de agentes entre o acusado LUCIANO GUINÂNCIO GUIMARÃES e o co-réu RICARDO TEIXEIRA CRUZ; b) possibilidade de configuração de participação posterior à consumação. Assim sendo, ficou claramente demonstrada a violência e grave ameaça praticada pelo réu em face das vítimas com a obtenção de vantagem indevida, que no caso em tela foi a retomada da cooperativa, incidindo também os requisitos para o concurso de agente acima declinados. Com relação a qualificadora do crime de extorsão, a mesma restou comprovada mediante os minuciosos relatos da vítimas, onde foram unânimes em afirmar que o delito foi perpetrado por mais de duas pessoas, incluindo o réu LUCIANO GUINÂNCIO, que utilizavam armas de fogo de grosso calibre incluindo também como co-réu RICARDO TEIXEIRA CRUZ, já condenado por este Juízo Pelos fatos acima descritos, e totalmente baseados nas provas dos autos, este juízo está convencido, que houve o crime de extorsão na forma qualificada, tendo em vista que ficou claramente demonstrado que a extorsão foi cometida por duas pessoas quer seja praticado pelo acusado com outro elemento descrito na denúncia, em virtude de estarem presentes os elementos que compõem o tipo da extorsão qualificada. Com relação aos antecendetes criminais do acusado em nada o abonam, conforme se verifica da sua extensa folha de antecedentes criminais de fls. 320/327, demonstrando assim sua personalidade voltada para prática criminosa. Não assiste razão, à douta e combativa defesa, que em suas alegações finais, não conseguiu derrubar a incidência do crime descrito na denúncia, ficando provado, a materialidade e a autoria do crime de extorsão qualificado na forma consumada, devendo assim ser acolhida à tese do Ministério Público, com um decreto condenatório contra o acusado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar LUCIANO GUINÂNCIO GUIMARÃES, como incurso nas sanções previstas no artigo 158, parágrafo 1º do Código Penal. Condeno o réu nas custas do processo. Anote-se e comunique-se. Considerando, portanto, as circunstâncias previstas nos artigos 59 e 68 do Código Penal que não lhe são favoráveis, por tratar-se de réu com extensa folha criminal não abonando sua conduta, conforme folha de antecedentes criminais (fls. 320/327), fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 100 (cem) dias-multa, ressaltando a culpabilidade do réu e sua personalidade voltada para o crime, sendo de conhecimento notório que a conduta social e a personalidade do agente são agressivas e violentas, através de constrangimentos e ameaças as vítimas para obter vantagens indevidas, comprovadas nos autos, e por isso aumento de metade, pelas qualificadoras, do emprego de arma e o concurso de pessoas, passando a pena para 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 150 (cento e cinquenta) dias-multa, tornando definitiva por ser suficiente para a reprovação e prevenção do delito, não havendo causas excludentes da antijuridicidade dos fatos ou da culpabilidade do réu. Cada dia-multa será calculado a razão do mínimo legal, compensando o valor recebido a título de multa, na forma do art° 336, do Código de Processo Penal. O regime inicial do cumprimento da pena será o FECHADO, com base no art. 33, § 3º do Código Penal, em face das circunstâncias judiciais verificadas (art. 59 do C.P.). Considerando que o réu respondeu preso a todo o processo, tendo em vista que se mantêm inalteradas as razões da cautela, deverá permanecer nesta condição no decorrer da fase recursal. Transitada em julgado, expeça-se Carta de Sentença, e remeta-se à V.E.P., lançando-se o nome do acusado no rol dos culpados oportunamente. Proceda-se às comunicações e anotações cabíveis, inclusive à Distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, Registre-se e Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
